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EDITAL 
TOMADA DE PREÇOS 
N° 2022.05.10,004-TP-INFR 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE 
UM SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA 
COMUNIDADE DE SUSSUARANA, E PERFURAÇÃO 
DE 3 (TRÊS) POÇOS PROFUNDOS NAS LOCALIDADES 
DE CÓRREGO DO MOREIRA, PONTA D'AGUA E 
CUTIA, MUNICÍPIO DE BEBERIBE-CE. 

TERMO: 
FEITO: 
IMPUGNANTE: 

IMPUGNADA: 

REFERÊNCIA: 
MODALIDADE: 
N° DO PROCESSO: 
OBJETO: 

I - PRELIMINARES 

A) DO CABIMENTO 

Trata-se de impugnação ao edital interposta por RPS CONSTRUÇÃO DE 
EDIFÍCIOS E PROJETOS EIRELI - ME. Em suma, as alegações se referem a 
qualificação técnica. 

Isto posto, urge mencionar a regularidade no tocante ao cabimento da presente 
impugnação, em consonância com o que dispõem o artigo 41, § 1° da Lei n° 8.666/93, 
conforme se observa: 
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Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ lo Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) 
dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § lo do art. 
113. 

B) DA TEMPESTIVIDADE 

No tocante a tempestividade da impugnação ao edital, tem-se o que dispõe 
no instrumento convocatório do certame: 

"2.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o 
presente edital de licitação por irregularidade na aplicação 
da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, devendo protocolar 
o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1° 
do art. 113 da Lei 8.666/93." 

Tendo em vista o transcrito alhures, a impugnante encaminhou 
TEMPESTIVAMENTE sua peça impugnatória na data de 20 de julho de 2022, 
respeitando o prazo conforme regra de edital. 

DOS FATOS 

O presente certame licitatório tem sido devidamente conduzido pela 
Comissão Permanente de Licitação do Município. 
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O certame foi definido sob modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 
2022.05.10.004-TP-INFR, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO 
DE UM SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA COMUNIDADE DE 
SUSSUARANA, E PERFURAÇÃO DE 3 (TRÊS) POÇOS PROFUNDOS NAS 
LOCALIDADES DE CÓRREGO DO MOREIRA, PONTA D'AGUA E CUTIA, 
MUNICÍPIO DE BEBERIBE-CE. 

Ocorre que a impugnante RPS CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS E 
PROJETOS EIRELI - ME impugnou o Edital nos seguintes pontos: 

•Alega que não há no orçamento a parcela de maior relevância 
"ESCAVAÇÃO MANUAL", tendo em vista que tal escavação está 
inclusa no item "ADUTORA" e no item "REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO". 

• Aduz que é necessária a exigência de qualificação técnica de 
funcionários de ENGENHARIA CIVIL e GEÓLOGO com CAT, 
respectivamente para as parcelas de maior relevância 
"ABASTECIMENTO DE ÁGUA" E "PERFURAÇÃO DE POÇOS". 

Por fim, requer que: 

• Seja retirado o item: Reaterro Manual de Valas Com Compactação 
Mecanizada e solicitando Atestado de Execução de Sistema de 
Abastecimento, Rede de Distribuição, Adutora, Reservatório Elevado e 
execução de poço profundo, desta forma alterando a exigência 
editalícia para a apresentação de engenheiro civil e geólogo. 

• Seja alterada divergência entre a informação da quantidade de poços 
profundos no atinentes no objeto e a quantidade de poços profundos 
atinente na planilha orçamentária. 

Estes são os fatos. 

Passamos a análise de mérito. 
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III — DO MÉRITO 

Inicialmente, antes de adentrar no mérito das alegações das impugnantes, 
cabe, por oportuno, salientar que fora feita uma análise, em termos gerais, da legislação 
aplicável ao objeto, ora licitado, e, ponderando entre os princípios administrativos da 
legalidade, razoabilidade, proporcionalidade  e da ampla competitividade. 

Inicialmente destaca-se que o procedimento licitatório tem por finalidade a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, promover o 
desenvolvimento nacional e garantir a isonomia entre os licitantes, com base nisso, todo 
o procedimento deverá ser conduzido em observância aos princípios gerais que 
norteiam a Administração Pública assim como aqueles relacionados à matéria 
licitatória. 

O autor Marçal Justen Filho (2013, p. 494) ensina que a licitação é um 
"procedimento administrativo disciplinado por lei e por ato administrativo prévio que, 
determina critérios objetivos para seleção da proposta de contratação mais vantajosa, 
com observância do princípio da isonomia, conduzido por um órgão de competência 
específica". 

No tocante ao assunto dispõe o art. 37 da Constituição Federal que: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 

Não se pode olvidar ainda que no campo das licitações, estes princípios 
importam em sua essência o fato de que o administrador venha a observar as regras que 
a lei e o instrumento convocatório traçaram para o procedimento, tratando-se, pois, de 
verdadeira garantia ao administrado, na medida em que são evitados subjetivismos e 
preferências. 

AI DA LEGITIMIDADE DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA E DA 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
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Inicialmente, cumpre destacar que o Lei 8.666/93 disciplina sobre a parcela 
de maior relevância e a qualificação técnica no artigo 30 do texto legal, vejamos: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-
á a: (...) 
11 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

(•) 
§ 1° A comprovação de aptidão referida no inciso 11 do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos; 

(.-) 
§ 2° As parcelas de maior relevância técnica e de valor 
significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas 
no instrumento convocatório. (grifo nosso) 

Desse modo, conforme texto legal, a parcela de maior relevância foi 
definida com base no instrumento convocatório, não havendo nenhuma ilegalidade na 
estipulação de REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA como parcela de maior relevância, tendo em vista que foi selecionada 
por ser superior a 4% e a quantidade exigida corresponde a, aproximadamente, 

o 
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30% das quantidades licitadas para o objeto especifico, respeitando a Portaria 
DNIT n° 108 de 01/02/2008. 

É cristalino que a definição do objeto licitado é adequadamente específica, 
clara e não possui vícios, nem arbitrariedade na solicitação. Todas as exigências 
elencadas no edital são indispensáveis para o órgão contratante, devendo o serviço 
contratado entregar aquilo que se pede. Em conformidade com a jurisprudência 
acima, o instrumento convocatório especificou suas necessidades e não causa prejuízo 
algum à concorrência no certame. 

Nessa temática, o TCU já se pronunciou no sentido que garantir à 
Administração a prerrogativa de escolher e fundamentar a parcela de maior relevância: 

"A exigência de capacidade técnica deve ser fundamentada pela 
entidade promotora da licitação, demonstrando sua 
imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto licitado, 
de modo a afastar eventual possibilidade de restrição ao caráter 
competitivo do certame. (TCU - Acórdão 1617/2007 Primeira 
Câmara - Sumário)" 

Além disso, com relação à exigência de profissional técnico Geólogo, já 
é exigido em edital a comprovação de profissional Engenheiro Civil devidamente 
capacitado para supervisionar e executar a obra do objeto em questão. 

Nesse sentido, a corte de contas também decidiu acerca do modo em 
que se deve comprovar a qualificação técnica nas parcelas de maior relevância, o 
que legitima a exigência de Engenheiro Civil qualificado para a parcela do objeto 
conforme Edital, vejamos a decisão: 

"A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou 
técnico-operacional deve limitar-se às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto licitado. Acórdão 
1771/2007 Plenário (Sumário)" 

Ademais, com relação às informações acerca dos 03 poços profundos, 
especificados no objeto e na planilha orçamentária, os 03 poços, conforme Projeto 

R. João Tomaz Ferreira, 42, Beberibe - CE, 62840-000 L CNPJ. 07.528.292/0001-89 

licitacao@beberibe.ce.gov.br  'Telefone: 3338.1234 
insta: @prefbeberibe — face: prefbeberibe 

Acesse 



691 
Prefeitura dt: 

Comissão Permanente Beberibe 
de Licitação 13eloerii9e, cjade feliz 

Básico, estão descritos da seguinte forma "O poço tubular profundo poderá ter uma 
profundidade de 50 à 70 metros", sendo a UNIDADE 2,10 (210 metros), distribuída 
para os três poços. 

Finalmente, para concretizar o interesse público e a viabilidade do certame, 
decide a administração pela IMPROCEDÊNCIA dos pedidos da impugnante RPS 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS E PROJETOS EIRELI - ME. 

B) DA VINCULACÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Em vista disso, entre as principais garantias que permeiam o 
procedimento licitatório destaca-se a vinculação ao instrumento convocatório, 
princípio de observância obrigatória tanto para a Administração Pública como para os 
licitantes, pois estes não poderão deixar de considerar os requisitos contidos no Edital 
sob pena de ser considerados inabilitados ou desclassificados, proporcionando com isso 
maior segurança no desdobramento de todo o processo licitatório. Ademais, a Lei 
8.666/93, disciplina de forma clara: 

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada." 

Do mesmo modo, a Administração tem a finalidade de garantir maior 
competitividade possível à disputa, e por esse motivo, a Lei n° 8.666/93 proíbe qualquer 
condição desnecessária. Exigências consideradas supérfluas podem indicar o 
direcionamento da licitação para favorecer determinadas pessoas ou empresas. Por essa 
razão, admite-se tão somente que sejam exigidos os documentos estabelecidos nos 
artigos 27 a 31 da Lei n° 8.666/93. Todos os requisitos presumem-se ser conhecidos 
por todos os participantes tendo em vista a ampla divulgação do certame pelos 
meios idôneos. 

No entanto, não devem ser consideradas as razões expendidas uma 
vez que, o princípio supra mencionado confere ao Edital, característica de elemento 
fundamental do procedimento licitatório devendo expor as condições de realização da 
licitação, determinar o seu objeto, discriminar as garantias e os deveres de ambas as 
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partes, regulando todo o certame público, sendo considerado, portanto a lei que regerá 
todo o processo, nesse sentido afirma (DI PIETRO, 2020, p. 767): 

"Quando a Administração convida os interessados pela forma de 
convocação prevista na lei (edital ou carta-convite), nesse ato 
convocatório vêm contidas as condições básicas para participar 
da licitação, bem como as normas a serem observadas no 
contrato que se tem em vista celebrar; o atendimento à 
convocação implica a aceitação dessas condições por parte dos 
interessados. Daí a afirmação segundo a qual o edital é a lei da 
licitação e, em consequência, a lei do contrato." 

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal - STF tratou da questão 
em decisão assim ementada, in verbis: 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PREGÃO PRESENCIAL. PROPOSTA FINANCEIRA 
SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO 
JULGAMENTO OBJETIVO. I. Se o licitante apresenta sua proposta 
financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela 
apocrifia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios 
da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo, a desclassificação do licitante que não observou exigência 
prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio 
constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o 
Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas 
apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na 
avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a 
assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob 
pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da 
obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso.' 
(grifo) 

Portanto, a Administração, durante o processo licitatório, não pode se 
afastar das normas por ela mesma estabelecidas no edital, pois, para garantir segurança 

STF — Rec. Mandado de Segurança ng 23640/DF 
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às relações jurídicas decorrentes do certame, bem como para assegurar o tratamento 
isonômico entre os licitantes, é necessário observar rigorosamente as disposições 
constantes do instrumento convocatório. 

Dito isto, importa destacar que o TCU, em suas decisões, determina limites 
para que os gestores não transformem as exigências editalícias na oportunidade para 
garantir o interesse próprio ou de outrem, o que não é o caso, uma vez que, da forma 
como se encontra o Edital, além de guardar sintonia com a legislação paralela, por não 
haver qualquer irregularidade na decisão. 

Finalmente, para concretizar o interesse público e a viabilidade do certame, 
decide a administração pela IMPROCEDÊNCIA dos pedidos da impugnante RPS 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS E PROJETOS EIRELI - ME. 

IV — DA DECISÃO 

Por todo o exposto sem nada mais evocar, conheço do recurso interposto 

pela empresa recorrente, em que, no mérito, julgo IMPROCEDÊNCIA dos pedidos da 

impugnante RPS CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS E PROJETOS EIRELI - ME, 
com fulcro nos fatos e fundamentos já expostos. 

É como decido. 

BEBERIBE/CE — 22 de julho de 2022. 

STA CHAVES 
PRESID NTE DA CPL 

PREFEITURA DE BEBERIBE/CE 
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